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o referido grupo reúne as capacidades tecnológicas e
financeiras que lhe permitirão apoiar a boa execução
do projecto em curso e que existem potenciais sinergias
positivas com a unidade da EPCOS em Évora que a
prazo poderão conduzir ao incremento da posição no
mercado desta sociedade portuguesa.

Torna-se, contudo, necessária a formalização pela
Kemet Corporation e pela Kemet Electronics Corpo-
ration da assunção da posição contratual da
EPCOS, A. G., na qualidade de casa-mãe e sócia da
EPCOS, e a respectiva vinculação aos compromissos
e obrigações constantes do contrato de investimento e
seus anexos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas dos aditamentos ao contrato

de investimento e ao seu anexo contrato de concessão
de benefícios fiscais, que passam a integrar os contratos
de investimento e de concessão de benefícios fiscais
outorgados em 12 de Setembro de 1997 e que são cele-
brados entre o Estado Português, representado respec-
tivamente pela Agência Portuguesa para o Investi-
mento, E. P. E., e pelo Ministro de Estado e das Finanças,
a Kemet Corporation, a Kemet Electronics Corporation
e a EPCOS — Peças e Componentes Electrónicos, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 49/2006

Em 28 de Junho de 2004, foi celebrado entre o Estado
Português, a EPCOS, A. G., e a EPCOS — Peças e
Componentes Electrónicos, S. A., um contrato de inves-
timento que tem por objecto a expansão e equipamento
da unidade fabril da EPCOS, S. A., para fabrico de
chips condensadores com electrólito de tântalo.

O grupo EPCOS negociou, recentemente, a alienação
ao grupo norte-americano KEMET da sua unidade de
negócio de condensadores de tântalo que engloba a uni-
dade industrial da EPCOS portuguesa.

Em resultado desse acordo, a participação detida pela
EPCOS, A. G., no capital social da EPCOS — Peças e
Componentes Electrónicos, S. A., foi transmitida à Kemet
Electronics Corporation, sociedade do grupo Kemet.

Tendo em consideração que o grupo Kemet é reco-
nhecido como líder mundial da indústria de conden-
sadores de tântalo e importante produtor de conden-
sadores cerâmicos, o Estado Português entendeu que
o referido grupo reúne as capacidades tecnológicas e
financeiras que lhe permitirão apoiar a boa execução
do projecto em curso e que existem potenciais sinergias
positivas com a unidade da EPCOS em Évora que a
prazo poderão conduzir ao incremento da posição no
mercado desta sociedade portuguesa.

Torna-se, contudo, necessária a formalização pela
Kemet Corporation e pela Kemet Electronics Corpo-
ration da assunção da posição contratual da EPCOS,
A. G., na qualidade de casa-mãe e sócia da EPCOS,
e a respectiva vinculação aos compromissos e obrigações
constantes do contrato de investimento e seus anexos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas dos aditamentos ao contrato

de investimento e ao seu anexo contrato de concessão

de benefícios fiscais, que passam a integrar os contratos
de investimento e de concessão de benefícios fiscais
outorgados em 28 de Junho de 2004 e que são celebrados
entre o Estado Português, representado respectivamente
pela Agência Portuguesa para o Investimento, E. P. E.,
e pelo Ministro de Estado e das Finanças, a Kemet
Corporation, a Kemet Electronics Corporation e a
EPCOS — Peças e Componentes Electrónicos, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 433/2006
de 4 de Maio

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, reconhecida como de interesse público,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Gestão de Unidades de Saúde na Universidade
Lusófona de Humanidades e Tecnologias nas instalações
que estejam autorizadas nos termos da lei.

2.o

Duração

1 — O curso tem a duração de quatro anos.
2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada

semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

3 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

3.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.


